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Dentro desse quadro, insere-se o atualíssimo ensaio de Luiz Francisco Torquato 
que ele alcançou o título de mestre na Faculdade de Direito da Univer­

sidade de São Paulo. Por seu trabalho sobre "Provas ilícitas-Interceptações 
telefônicas e gravações clandestinas" constitui precioso manancial de informações, 
de direito comparado e de direito pátrio, que levaram seu autor a tomar posições 
bem fundamentadas, aliando o rigor científico à simplicidade da e que 
poderão auxiliar o intérprete na adoção de uma das diversas linhas ""I'\C'c'ÍuD,ic 

É, portanto, com o maior prazer que apresento essa obra aos operadores do 
direito e aos estudantes, certa de que se constituirá num trabalho de consulta 
obrigatória para todos quantos, militantes ou não, se interessem, prática ou teori­
camente, por tema tão moderno e instigante. 

São Paulo, novenlbro de 1994. 
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